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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o plano de ação da UE: proteger e restaurar os ecossistemas marinhos para uma 
pesca sustentável e resiliente
(2023/2124(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão Europeia, de 21 de fevereiro de 2023, 
intitulada «Plano de ação da UE: Proteger e Restaurar os Ecossistemas Marinhos para 
uma Pesca Sustentável e Resiliente» (COM(2023)0102) (o «plano de ação»),

– Tendo em conta o Parecer do Comité Económico e Social Europeu, de 12 de julho de 
2023, sobre a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões sobre o plano de ação da 
UE: Proteger e Restaurar os ecossistemas marinhos para uma pesca sustentável e 
resiliente1;

– Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 
artigo 39.º, relativo à garantia de um nível de vida equitativo para as populações 
agrícolas e piscatórias, e o seu artigo 5.º sobre o princípio da proporcionalidade,

– Tendo em conta a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas intitulada 
«Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável», adotada 
na Cimeira das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, realizada em Nova 
Iorque, em 25 de setembro de 2015, e em particular, o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 14 da Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Sustentável, que incentiva a conservação e a exploração sustentável dos oceanos, dos 
mares e dos recursos marinhos,

– Tendo em conta o Acordo de Paris, de 12 de dezembro de 2015, nomeadamente o 
artigo 2.º, n.º 1, alínea b), sobre a adaptação aos impactos adversos das alterações 
climáticas de uma forma que não ameace a produção alimentar,

– Tendo em conta o acordo celebrado no âmbito da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar relativo à conservação e utilização sustentável da biodiversidade 
marinha nas zonas fora da jurisdição nacional, de 19 de junho de 2023 (Tratado do 
Alto-Mar das Nações Unidas) e o Quadro Mundial para a Biodiversidade de 
Kunming-Montreal,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1380/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de dezembro de 2013, relativo à política comum das pescas, que altera 
os Regulamentos (CE) n.º 1954/2003 e (CE) n.º 1224/2009 do Conselho e revoga os 

1 JO C 349 de 29.9.2023, p. 127.
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Regulamentos (CE) n.º 2371/2002 e (CE) n.º 639/2004 do Conselho e a Decisão 
2004/585/CE do Conselho2,

– Tendo em conta a Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
outubro de 2000, que estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política 
da água3,

– Tendo em conta a Diretiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
junho de 2008, que estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política 
para o meio marinho (Diretiva-Quadro Estratégia Marinha)4,

– Tendo em conta a Diretiva 2014/89/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
julho de 2014, que estabelece um quadro para o ordenamento do espaço marítimo5 
(Diretiva Ordenamento do Espaço Marítimo),

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/2336 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de dezembro de 2016, que estabelece condições específicas para a 
pesca de unidades populacionais de profundidade no Atlântico Nordeste e disposições 
aplicáveis à pesca em águas internacionais do Atlântico Nordeste e que revoga o 
Regulamento (CE) n.º 2347/2002 do Conselho6,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1100/2007 do Conselho, de 18 de setembro de 
2007, que estabelece medidas para a recuperação da unidade populacional da 
enguia-europeia7 (Regulamento Enguia),

– Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) 2022/1614 da Comissão, de 15 de 
setembro de 2022, que define as zonas de pesca de profundidade existentes e estabelece 
uma lista das zonas que abrigam ou podem abrigar ecossistemas marinhos vulneráveis8,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 9 de junho de 2021, sobre a Estratégia de 
Biodiversidade da UE para 2030: Trazer a natureza de volta às nossas vidas9,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 21 de janeiro de 2021, intitulada «Mais peixes no 
mar? Medidas para promover a recuperação das unidades populacionais acima do 
Rendimento Máximo Sustentável (RMS), incluindo áreas de recuperação de peixe e 
áreas marinhas protegidas»10,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 3 de maio de 2022, intitulada «Rumo a uma 
economia azul sustentável na UE: o papel dos setores das pescas e da aquicultura»11,

2 JO L 354 de 28.12.2013, p. 22.
3 JO L 327 de 22.12.2000, p.1.
4 JO L 164 de 25.6.2008, p. 19.
5 JO L 257 de 28.8.2014, p. 135.
6 JO L 354 de 23.12.2016, p. 1.
7 JO L 248 de 22.9.2007, p.17.
8 JO L 242 de 19.9.2022, p.1.
9 JO C 67 de 8.2.2022, p. 25.
10 JO C 456 de 10.11.2021, p. 129.
11 JO C 465 de 6.12.2022, p. 2.
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– Tendo em conta a sua Resolução, de 7 de junho de 2022, sobre a aplicação do 
artigo 17.º do Regulamento Política Comum das Pescas12,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 6 de outubro de 2022, sobre o impulso aos 
oceanos: reforçar a governação e a biodiversidade dos oceanos13,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 9 de maio de 2023, sobre a gestão partilhada das 
pescas na UE e o contributo do setor das pescas para a execução das medidas de 
gestão14,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 21 de novembro de 2023, sobre a aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 1100/2007 do Conselho, que estabelece medidas para a 
recuperação da unidade populacional de enguia-europeia15,

– Tendo em conta as Conclusões da Presidência, de 26 de junho de 2023, sobre o pacote 
da política das pescas para um setor das pescas e da aquicultura sustentável, resiliente e 
competitivo,

– Tendo em conta o discurso sobre o estado da União da presidente da Comissão, Ursula 
von der Leyen, na sessão plenária do Parlamento Europeu de 13 de setembro de 2023,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 10 de outubro de 2007, intitulada 
«Uma política marítima integrada para a União Europeia» (COM(2007)0575),

– Tendo em conta as orientações da Comissão, de 2018, sobre a aquicultura e a rede 
Natura 2000,

– Tendo em conta o relatório da Comissão, de 23 de setembro de 2023, intitulado 
«Aplicação do Regulamento Medidas Técnicas (artigo 31.º do Regulamento (UE) 
2019/1241» (COM(2021)0583),

– Tendo em conta o documento de trabalho dos serviços da Comissão, de 28 de janeiro de 
2022 , intitulado «Criteria and guidance for protected areas designations» [Critérios e 
orientações para as designações de áreas protegidas] (SWD(2022)0023),

– Tendo em conta o relatório da Plataforma Intergovernamental Científica e Política das 
Nações Unidas sobre a Biodiversidade e os Serviços Ecossistémicos, de 4 de maio de 
2019, intitulado «The global assessment report on biodiversity and ecosystem services»,

– Tendo em conta o relatório do Conselho Internacional de Exploração do Mar, de 24 de 
junho de 2021, intitulado «EU request on how management scenarios to reduce mobile 
bottom fishing disturbance on seafloor habitats affect fisheries landing and value»,

– Tendo em conta o Relatório Especial 26/2020 do Tribunal de Contas Europeu, de 26 de 
novembro de 2020, intitulado «Ambiente marinho: a proteção da UE é vasta, mas 
superficial»,

12 JO C 493 de 27.12.2022, p. 62.
13 JO C 132 de 14.4.2023, p. 106.
14 Textos Aprovados, P9_TA(2023)0132.
15 Textos Aprovados, P9_TA(2023)0411.
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– Tendo em conta a recomendação do Conselho Consultivo para a Aquicultura, de junho 
de 2023, intitulada «Impact of the Action Plan’s Bottom Trawling Ban on Shellfish 
Farming» [Efeitos da proibição de pesca de arrasto pelo fundo na conquilicultura], a 
resposta da Comissão, de 1 de agosto de 2023, intitulada «Resposta ao Conselho 
Consultivo para a Aquicultura sobre os efeitos da proibição da pesca com redes de 
arrasto de fundo na conquilicultura», bem como a sua carta, de 3 de abril de 2023, aos 
deputados David McAllister, Jens Gieseke e Niclas Herbst sobre Krabbenfisherei (pesca 
do caranguejo)16,

– Tendo em conta o artigo 54.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão do Desenvolvimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Pescas (A9-0437/2023),

A. Considerando que a proteção dos oceanos deve nortear-se pelo princípio do património 
comum da humanidade; que é urgente intensificar a ação a nível mundial e da UE para 
inverter o declínio real existente e cientificamente descrito dos ecossistemas marinhos, 
combatendo todas as pressões humanas e naturais imagináveis, dentro das nossas 
capacidades, apoiando a recuperação positiva das unidades populacionais, das espécies 
e dos seus habitats e incentivando os estudos científicos, a investigação e o 
desenvolvimento, bem como apoiando as pescas e as técnicas que garantam uma pesca e 
uma aquicultura sustentáveis, com a plena participação dos operadores, dos 
representantes das autoridades locais, da sociedade civil e das comunidades costeiras, 
que dão um contributo essencial para este objetivo global;

B. Considerando que existem atualmente inúmeros textos legislativos, comunicações, 
estratégias e regulamentos relacionados com a proteção do ambiente e a gestão das 
pescas; em particular com o restauro da natureza;

C. Considerando que a UE se comprometeu a cumprir a Agenda 2030 das Nações Unidas, 
incluindo o ODS 14, bem como as suas obrigações no âmbito do Quadro Mundial para a 
Biodiversidade de Kunming-Montreal;

D. Considerando que todas as políticas da UE relacionadas com a dimensão interna e 
externa da economia azul sustentável são geridas através de uma estrutura de 
governação compartimentada, o que resulta numa falta de sinergias e conduz a conflitos 
entre as partes interessadas da economia azul sustentável; que a Comissão deve aplicar 
uma abordagem ecossistémica em todas as políticas da UE relacionadas com a 
economia azul, como parte de um quadro jurídico abrangente, a fim de alcançar os 
objetivos políticos específicos e garantir a sua gestão através de uma abordagem 
integrada e coerente que promova sinergias entre todas as atividades relacionadas com o 
meio marinho;

E. Considerando que, na reunião do Conselho «Agricultura e Pescas» de 20 de março de 
2023, os Estados-Membros expressaram diversas posições, incluindo críticas, em 
relação ao plano de ação; que este controlo foi efetuado pelos parlamentos nacionais em 
oito Estados-Membros;

16 Ares(2023)3615063.
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F. Considerando que o plano de ação deve estar alinhado pelos objetivos da política 
comum das pescas (PCP), que procura assegurar a conservação e a gestão adequadas 
dos recursos biológicos marinhos e a sustentabilidade ambiental das atividades da pesca 
e da aquicultura a longo prazo, que provaram ser estratégicas durante crises recentes, 
bem como a sua gestão de uma forma consentânea com os objetivos de garantir 
benefícios económicos, sociais e no plano do emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos;

G. Considerando que o Reino de Espanha, em 14 de novembro de 2022, e as organizações 
de produtores e pescadores galegos, em 13 de dezembro de 2022, deram início a 
processos judiciais no Tribunal de Justiça da União Europeia em relação ao 
Regulamento de Execução (UE) 2022/1614 da Comissão, que estabelece 87 zonas nas 
águas da UE do Atlântico Nordeste onde todas as artes de pesca de fundo são proibidas, 
o que representa uma superfície total de 16 419 km² e 17 % da zona de 400 a 
800 metros de profundidade onde as artes de pesca de fundo não são autorizadas; que o 
presente regulamento de execução foi adotado sem uma avaliação prévia do impacto 
socioeconómico e que a sua aplicação terá um grave impacto socioeconómico nas frotas 
de pesca afetadas;

H. Considerando que a biodiversidade marinha deve ser protegida e restaurada em 
cooperação com todas as partes interessadas e, em particular, com o setor das pescas e a 
comunidade científica;

I. Considerando que, de acordo com dados da Comissão, em 2009 havia apenas cinco 
unidades populacionais de peixes pescadas de forma sustentável na UE, mas que, em 
2022, este número tinha aumentado para mais de 60 e a situação continua a melhorar17; 
que, apesar dos bons progressos realizados em 2022 no sentido da consecução dos 
objetivos fixados no âmbito da PCP, são necessários mais progressos nos ecossistemas 
marinhos da UE, em particular no mar Mediterrâneo e no mar Negro; 

J. Considerando que o futuro da segurança alimentar também dependerá da nossa 
capacidade para combater a perda da biodiversidade e os efeitos crescentes das 
alterações climáticas;

K. Considerando que a gestão dos ecossistemas exige uma abordagem holística que tenha 
em conta todas as causas da perda de biodiversidade, como a sobrepesca, as alterações 
climáticas, a acidificação dos oceanos, o aparecimento de espécies exóticas, a erosão 
costeira ou a perda de biodiversidade marinha, nomeadamente através de ações que 
permitam que uma gestão adequada das áreas marinhas protegidas (AMP), e outras 
medidas e atividades eficazes de conservação por zona, como a conquilicultura, sejam 
benéficas tanto para as pescas como para os ecossistemas;

Proteção do ambiente e sustentabilidade

17 Comunicação da Comissão, de 21 de fevereiro de 2023, intitulada «A política comum das pescas de hoje e de 
amanhã: um pacto das pescas e dos oceanos para uma gestão das pescas sustentável, baseada em dados 
científicos, inovadora e inclusiva» (COM(2023)0103),
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1. Louva os esforços envidados pelo setor das pescas da UE e os progressos alcançados no 
sentido de tornar as pescas ainda mais sustentáveis e contribuir para a proteção e a 
utilização sustentável dos ecossistemas marinhos; considera que, apesar destes esforços 
e progressos, o oceano é afetado por vários outros fatores, como a sobrepesca, as 
alterações climáticas, a acidificação, as espécies exóticas invasoras e vários tipos de 
poluição sobretudo através de atividades terrestres e dos transportes, que escapam, em 
certa medida, ao controlo dos pescadores e representam ameaças significativas para os 
seus meios de subsistência e os ecossistemas marinhos;

2. Considera, a exemplo de todas as partes interessadas operantes nas políticas das pescas 
e do ambiente, que ecossistemas marinhos saudáveis beneficiam a nossa saúde, a 
sociedade e a economia e são essenciais para todo o planeta e, em particular, para as 
populações que deles dependem;

3. Recorda a importância vital dos oceanos enquanto pilares do clima e dos sistemas 
alimentares, uma vez que cobrem 71 % da superfície terrestre, produzem metade do 
nosso oxigénio e absorvem um terço das emissões de CO2; salienta a necessidade de 
desenvolver abordagens estratégicas e de financiamento para a conservação e a 
utilização sustentável dos oceanos; defende a preservação, a nível mundial, da 
biodiversidade marinha e dos meios de subsistência que dependem dos oceanos; 
sublinha o papel fundamental dos oceanos, em particular no que se refere à fixação de 
carbono, ao desenvolvimento de energias renováveis, à criação de emprego, à 
diminuição da pobreza, ao transporte de mercadorias e às comunicações pela Internet; 
alerta para a interdependência entre as pescas e a segurança alimentar, dado que 3,3 mil 
milhões de pessoas dependem de alimentos do mar para obter, pelo menos, 20 % do seu 
consumo de proteínas animais;

4. Observa que as comunidades costeiras pescam nos mares da Europa há muitas gerações; 
considera que os setores das pescas e da aquicultura e estas comunidades costeiras 
contribuem para a segurança alimentar sustentável no âmbito da economia azul; 
considera que a utilização e a gestão sustentáveis dos recursos marinhos devem ser 
encaradas como um contributo para os ecossistemas marinhos e não um prejuízo para 
estes ecossistemas;

Abordagem coerente com a regulamentação em vigor

5. Considera que o plano de ação da Comissão não comporta uma abordagem coerente 
com outras prioridades e estratégias da União, nomeadamente a garantia da segurança 
alimentar e a autonomia estratégica da UE; salienta, além disso, que o plano de ação 
deve ser gerido através de uma abordagem integrada, coerente e baseada nos 
ecossistemas, que promova sinergias entre todas as atividades marítimas, a fim de evitar 
conflitos e fomentar a cooperação, em particular no que diz respeito às infraestruturas 
de energia marinha, e que garanta condições de concorrência equitativas com países 
terceiros; entende que no plano de ação não foram suficientemente tidas em conta 
considerações como o aumento dos preços, o reforço da dimensão social da PCP e o 
reforço do crescimento económico e do emprego;
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6. Lamenta que o plano de ação proposto ocorra num momento em que o setor das pescas 
se vê confrontado com as consequências da invasão russa da Ucrânia, do aumento e da 
imprevisibilidade dos preços do petróleo e do Brexit;

7. Destaca uma preocupação geral com a ausência de uma verdadeira consulta às partes 
interessadas para garantir o apoio ao plano de ação; manifesta preocupação geral pelo 
facto de as considerações de proporcionalidade não serem devidamente tidas em conta 
nas propostas da Comissão; 

8. Recorda que o plano de ação tem de ser coerente com os objetivos da PCP que 
asseguram que as atividades da pesca e da aquicultura sejam sustentáveis do ponto de 
vista ambiental a longo prazo e geridas de uma forma consentânea com uma abordagem 
baseada nos ecossistemas; recorda que o plano de ação deve também ser coerente com 
os objetivos de garantir benefícios económicos, sociais e de emprego, bem como de 
contribuir para a disponibilidade de produtos alimentares e de fazer o melhor uso 
possível das possibilidades de pesca disponíveis para reduzir a dependência em relação 
aos mercados de países terceiros; congratula-se com os objetivos que viabilizem uma 
abordagem coerente entre a PCP e outras políticas, em particular a legislação ambiental;

9. Apoia a necessidade de reforçar e melhorar os projetos de investigação e inovação 
científica, que devem ser levados a cabo de forma coerente com outras políticas, 
projetos-piloto e projetos científicos da UE relacionados com a inovação e a 
investigação, como, por exemplo, os que visam reduzir e substituir a utilização de 
(micro)plásticos;

Restauro dos ecossistemas marinhos

10. Lamenta a falta de coerência no título do plano de ação, bem a ausência de um conjunto 
holístico de propostas no plano de ação, visto que se centra principalmente na alteração 
das práticas de pesca que afetam as espécies e os habitats, sem abordar o potencial de 
alinhamento entre as técnicas e práticas de pesca e a proteção ou restauro dos 
ecossistemas; recorda a importância específica de encontrar um equilíbrio entre os 
requisitos para os utilizadores e os benefícios para a natureza, a fim de garantir 
previsibilidade e clareza jurídica, e salienta a necessidade de os pescadores fazerem 
parte da solução, em vez de serem apresentados como a causa do problema;

11. Destaca a necessidade de desenvolver e apoiar iniciativas para restaurar os ecossistemas 
marinhos, o que só pode ser concretizado se os decisores políticos dialogarem e 
cooperarem plenamente com aqueles cujos meios de subsistência dependem dessas 
áreas marinhas; solicita, para o efeito, apoio financeiro para estudos científicos e para a 
recolha de dados sobre os ecossistemas marinhos, compensações financeiras e 
incentivos, por exemplo através do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas 
e da Aquicultura (FEAMPA), que deve ser utilizado para prestar um apoio eficaz às 
frotas de pesca da UE que transitem para técnicas de pesca mais seletivas e, em 
particular, para apoiar os pescadores mais afetados pelas restrições, bem como para 
atenuar os impactos socioeconómicos das medidas restritivas;

12. Reitera os objetivos de proteção de, pelo menos, 30 % e de proteção rigorosa de, pelo 
menos, 10 % dos mares da UE até 2030; observa que a UE realizou progressos na 
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designação de novas AMP, tanto no âmbito da rede Natura 2000 da UE como através de 
designações nacionais complementares;

Áreas marinhas protegidas (AMP)

13. Destaca que as AMP são diversificadas em termos da dimensão, das espécies, dos 
habitats e dos ecossistemas a proteger, são criadas com objetivos de conservação 
diferentes e não devem ser vistas como áreas uniformes portadoras todas elas dos 
benefícios de uma boa gestão das AMP para os ecossistemas marinhos; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação da Comissão apresenta uma abordagem demasiado 
simplificada e generalizada, dando assim a impressão de que todas as AMP podem ser 
aplicadas e geridas da mesma forma, como fica patente, por exemplo, nas propostas 
relacionadas com determinadas artes de pesca e com a eliminação progressiva da pesca 
de fundo com artes móveis em todas as AMP até 2030; preconiza uma abordagem 
equilibrada da definição e aplicação das AMP, tendo em conta os objetivos de 
conservação de cada zona específica, mas também as atividades que tradicionalmente se 
desenvolvem nessas zonas, bem como o ambiente dinâmico e em mutação resultante 
das alterações climáticas, assegurando simultaneamente a participação efetiva dos 
pescadores na sua designação e gestão;

14. Chama a atenção da Comissão e dos Estados-Membros para o facto de ser necessário 
que o plano de ação tenha em conta outros instrumentos eficazes de proteção do 
ambiente, como outras medidas eficazes de conservação por área, a fim de contribuir 
para a consecução dos objetivos e maximizar os efeitos das medidas que já foram 
aplicadas num ambiente dinâmico e em mutação resultante das alterações climáticas, 
bem como para ajudar a manter a proporcionalidade entre todas as medidas; 

15. Insta a Comissão e os Estados-Membros a aplicarem as medidas restritivas ou as 
medidas de proteção necessárias para atingir os objetivos de conservação e de 
recuperação específicos de cada uma destas AMP, incluindo as medidas técnicas 
necessárias para atingir os objetivos, e através de um financiamento suficiente, 
começando pelas áreas de maior risco e pelas áreas Natura 2000 que visam proteger os 
habitats marinhos; recorda as obrigações legais dos Estados-Membros e salienta que a 
Comissão deu início a processos contra determinados Estados-Membros por 
presumivelmente não cumprirem as obrigações que lhes incumbem por força da 
Diretiva Habitats18;

16. Considera que as AMP e outras áreas protegidas são instrumentos e não objetivos em si 
mesmos; reconhece que o seu êxito assenta no facto de serem aceites pelos pescadores, 
pelas comunidades costeiras e pelos demais intervenientes; insta a Comissão e os 
Estados-Membros a lançarem e financiarem programas de investigação científica e 
defende a inclusão do setor das pescas, incluindo a pesca artesanal, bem como de outras 
partes interessadas pertinentes, na conceção, gestão, execução, monitorização e 
vigilância das AMP;

17. Considera que o objetivo de envolver a comunidade científica, o setor das pescas e 
todas as partes interessadas pertinentes não pode ser prosseguido apenas pela UE, 

18 Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da 
fauna e da flora selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7).
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especialmente quando se trata de evitar más práticas por parte de frotas estrangeiras; 
solicita que sejam envidados mais esforços para fazer face às atividades mundiais que 
prejudicam a proteção dos oceanos, incluindo por frotas de países terceiros, como a 
frota chinesa, e a que seja ponderada a criação de uma rede mundial de AMP;

 Artes de pesca em contacto com o fundo 

18. Salienta que muitos navios da União operam com artes de pesca móveis em contacto 
com o fundo e que muitas regiões costeiras dependem social e economicamente de 
atividades que utilizam artes de pesca móveis e fixas em contacto com o fundo; realça 
que as restrições impostas nas zonas de pesca às artes de pesca móveis em contacto com 
o fundo ou o encerramento das zonas de pesca a essas artes não implicam apenas a 
deslocação da atividade dos navios de pesca para zonas de pesca diferentes; destaca que 
é necessário ter em conta, entre outros aspetos, os eventuais recursos disponíveis que 
podem ser capturados com estas artes, a experiência concreta dos pescadores, a presença 
e a redistribuição dos navios de pesca em zonas adjacentes, a fim de evitar uma 
sobreposição suscetível de conduzir a conflitos na utilização do espaço, ao aumento da 
pressão noutras zonas de pesca e à deterioração das condições de trabalho;

19. Recorda que as medidas tomadas no sentido da regionalização durante a última reforma 
da PCP foram uma tentativa de abandonar uma abordagem genérica, em que as decisões 
eram excessivamente centralizadas na UE; congratula-se com as medidas propostas no 
plano de ação para melhorar a cooperação regional; considera, no entanto, que o plano 
de ação toma algumas medidas na direção oposta, em particular no que diz respeito às 
suas propostas sobre a pesca com redes de arrasto de fundo;

20. Considera que houve várias iniciativas dentro e fora do plano de ação relativamente às 
mesmas técnicas de pesca, o que criou uma manta de retalhos de iniciativas e pôs em 
causa a coerência e a previsibilidade das ações que serão tomadas a nível da UE e tem 
um grave impacto na confiança dos pescadores e das comunidades piscatórias nos 
processos políticos e de tomada de decisões da UE;

21. Considera que qualquer plano de aplicação de disposições ou de restrições à utilização 
de uma determinada arte de pesca deve ser coerente com outras políticas e ter em conta 
todas as partes interessadas e todos os aspetos pertinentes em matéria de segurança 
alimentar e nos planos socioeconómico, ambiental, técnico e científico; reafirma que as 
ações apoiadas por consenso e respaldadas nestas considerações terão maior sucesso e 
um efeito positivo na sua aplicação;

22. Considera que as consequências de qualquer plano de ação ou proposta legislativa 
devem ser acauteladas com base em avaliações científicas e socioeconómicas; regista a 
falta de perspetiva em relação às consequências de determinados aspetos deste plano de 
ação, nomeadamente, os apelos da Comissão aos Estados-Membros para que proíbam a 
pesca de fundo com artes móveis nas AMP que sejam sítios Natura 2000 ao abrigo da 
Diretiva Habitats que protejam os fundos marinhos e as espécies marinhas até ao final 
de março de 2024, por um lado, ao passo que, por outro lado, em paralelo e com o 
mesmo prazo, solicita aos Estados-Membros que forneçam informações sobre a forma 
como tencionam assegurar que a pesca de fundo com artes móveis seja gradualmente 
eliminada em todas as AMP até 2030 sem esperar, por exemplo, por conclusões 
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científicas e socioeconómicas de propostas anteriores; congratula-se com o facto de a 
Comissão ter reconhecido que uma abordagem geral que proíba a pesca móvel em 
contacto com o fundo não é adequada para alcançar os objetivos do plano de ação;

23. Considera que as medidas relacionadas com a pesca com redes de arrasto de fundo 
devem ser avaliadas em conformidade com todas as orientações existentes, como as do 
Conselho Internacional de Exploração do Mar ou do Comité Científico, Técnico e 
Económico das Pescas, bem como com base nos melhores dados científicos disponíveis; 
considera que estas medidas devem ter em conta o facto de a pesca com redes de arrasto 
de fundo ser uma das artes de pesca mais comuns e mais regulamentadas na Europa e 
que, neste contexto, deveria ser dada prioridade ao Regulamento Medidas Técnicas 
(Regulamento (UE) 2019/124119), cujo objetivo consiste, como o seu título indica, «[n]a 
conservação dos recursos haliêuticos e [n]a proteção dos ecossistemas marinhos»;

24. Observa que organismos científicos como o Conselho Internacional de Exploração do 
Mar e muitos estudos científicos revistos pelos pares demonstraram e reconheceram que 
as artes de pesca móveis em contacto com o fundo têm impacto nos ecossistemas; 
salienta, no entanto, que o impacto da pesca de arrasto é variável e que, em função de 
um certo número de fatores, incluindo o tipo de pesca, esta é considerada 
cientificamente sustentável e compatível com a realização dos objetivos de conservação 
dos fundos marinhos ou com a exploração das unidades populacionais acima do 
rendimento máximo sustentável;

25. Salienta que a intenção da Comissão de impor medidas através do seu plano de ação, em 
vez de deixar que sejam os colegisladores a decidir, põe em risco a boa governação e o 
diálogo entre as partes interessadas e os diferentes níveis de administração e 
compromete o equilíbrio interinstitucional e o papel de cada instituição no processo de 
tomada de decisões;

Enguias

26. Salienta a complexidade e a diversidade da gestão da unidade populacional da enguia, 
que não pode ser limitada a uma abordagem única, centrada no mar; reitera que o 
Regulamento Enguia foi considerado adequado à sua finalidade na avaliação da 
Comissão de 2020; é de opinião, não obstante, que são necessárias uma melhor 
aplicação do Regulamento Enguia e ações adicionais e reforçadas por parte dos 
Estados-Membros, a fim de garantir uma abordagem abrangente na aplicação do 
regulamento; recorda à Comissão e aos Estados-Membros que devem fazer pleno uso do 
Regulamento Enguia enquanto instrumento fundamental para a gestão e recuperação da 
unidade populacional desta espécie, assegurando uma abordagem holística e coerente 
que tenha em conta tanto as fases da vida da enguia em meio marinho como em água 
doce e o impacto da pesca e de outras atividades através da plena aplicação de medidas 
em todos os domínios pertinentes;

19 Regulamento (UE) 2019/1241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativo à 
conservação dos recursos haliêuticos e à proteção dos ecossistemas marinhos através de medidas técnicas, que 
altera os Regulamentos (CE) n.º 1967/2006, (CE) n.º 1224/2009 do Conselho e os Regulamentos (UE) 
n.º 1380/2013, (UE) 2016/1139, (UE) 2018/973, (UE) 2019/472 e (UE) 2019/1022 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, que revoga os Regulamentos (CE) n.º 894/97, (CE) n.º 850/98, (CE) n.º 2549/2000, (CE) 
n.º 254/2002, (CE) n.º 812/2004 e (CE) n.º 2187/2005 (JO L 198 de 25.7.2019, p. 105).
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27. É de opinião que as medidas tomadas fora do contexto do Regulamento Enguia podem 
comprometer a coerência da política adotada; manifesta, por conseguinte, viva 
preocupação com a abordagem não holística adotada no Regulamento (UE) 2023/19420 
do Conselho, que restringiu a pesca da enguia através da introdução de um período de 
defeso de seis meses sem a necessária consulta às partes interessadas e sem ter em 
consideração um pacote completo de medidas noutros domínios de intervenção ou uma 
compensação adequada, incluindo medidas que tenham em conta os efeitos 
socioeconómicos; considera, por conseguinte, que deve ser efetuada uma análise prévia 
da recuperação da espécie, bem como do seu eventual papel na luta contra as espécies 
invasoras antes ser equacionada a aplicação de novas medidas restritivas, como 
anunciadas no plano de ação;

28. Reitera o seu pedido de criação de um grupo específico de peritos em enguias que 
assegure uma representação plena e equilibrada de todas as partes interessadas 
pertinentes; insta os Estados-Membros a atualizarem regularmente os seus planos de 
gestão da enguia e a cumprirem as suas obrigações de apresentação de relatórios ao 
abrigo do Regulamento Enguia;

Reações dos Estados-Membros ao plano de ação

29. Regista as numerosas declarações inequívocas dos representantes dos Estados-Membros 
que fazem eco das preocupações concretas com o plano de ação e as incertezas que lhe 
estão associadas; observa que os Estados-Membros questionaram especialmente a 
abordagem excessivamente simplista adotada pela Comissão em relação às restrições 
nas AMP impostas às artes de pesca de arrasto de fundo;

30. Considera que a dicotomia entre o desenvolvimento do setor das pescas e a proteção da 
biodiversidade marinha é um beco sem saída; considera que ambos podem ser 
alcançados de forma equilibrada, tal como referido por representantes dos 
Estados-Membros após a apresentação do plano de ação;

31. Congratula-se com a criação de um grupo especial de diálogo constituído pela 
Direção-Geral do Ambiente (DG ENV) da Comissão e pela Direção-Geral dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas (DG MARE), pelos Estados-Membros e pelas partes 
interessadas; considera que o objetivo do grupo de diálogo deve ser facilitar o 
conhecimento e possíveis debates entre as comunidades das pescas e do ambiente, bem 
como proporcionar aos Estados-Membros uma plataforma para a transparência e o 
diálogo sobre a aplicação dos seus roteiros;

Implicações jurídicas do plano de ação da Comissão

32. Reafirma o seu compromisso de exercer as prerrogativas e competências do Parlamento 
em todas as iniciativas, como propostas legislativas e atos delegados ou de execução, 
quer estejam ou não relacionados com o plano de ação;

20 Regulamento (UE) 2023/194 do Conselho, de 30 de janeiro de 2023, que fixa, para 2023, em relação a 
determinadas unidades populacionais de peixes, as possibilidades de pesca aplicáveis nas águas da União e as 
aplicáveis, para os navios de pesca da União, em certas águas não União, e que fixa também, para 2023 e 2024, 
tais possibilidades de pesca em relação a determinadas unidades populacionais de peixes de profundidade 
(JO L 28 de 31.1.2023, p. 1).
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33. Observa que, embora o plano de ação não seja juridicamente vinculativo, a sua 
execução implicará custos socioeconómicos significativos para os Estados-Membros e 
respetivas frotas, uma vez que contém cerca de 90 medidas sob a forma de 
regulamentos, orientações, análises, roteiros, estudos, relatórios e iniciativas; insta os 
Estados-Membros e a Comissão a realizarem os estudos necessários em tempo útil no 
âmbito da preparação de regulamentos ou de iniciativas novos ou reformados, bem 
como a terem em conta os processos de ordenamento do espaço marítimo, não apenas 
entre as diferentes regiões e bacias marítimas, mas também entre diferentes 
Estados-Membros e países terceiros, com vista a obter benefícios socioeconómicos;

34. Considera que as medidas incluídas no plano de ação devem seguir, na medida do 
possível, o processo legislativo ordinário para garantir uma maior transparência e devem 
comportar uma verdadeira avaliação de impacto, com a devida participação de todas as 
partes interessadas;

35. Regista com preocupação a falta de clareza quanto às consequências jurídicas do plano 
de ação, devido às declarações proferidas pela Comissão, por exemplo, perante a 
Comissão das Pescas do Parlamento e diferentes partes interessadas; considera que tal 
não trouxe clareza e estabilidade ao setor das pescas e teve um impacto negativo em 
muitos setores da indústria das pescas, numa altura em que as incertezas causadas pelas 
consequências cumulativas de várias crises estão provocar grande desânimo nos 
trabalhadores do setor;

36. regista com preocupação que a Comissão está a recorrer cada vez mais a instrumentos 
não vinculativos, como as comunicações, geralmente designados por «instrumentos não 
vinculativos», para apresentar medidas políticas muito concretas sem lhes dar 
seguimento com propostas legislativas; considera que qualquer incerteza entre o 
significado jurídico pretendido das comunicações apresentadas e o seu efeito jurídico 
real é suscetível de afetar a segurança jurídica e a previsibilidade para o setor, bem 
como de levantar questões jurídicas relativas ao equilíbrio institucional e aos limites e 
exercício das competências da UE;            considera, por conseguinte, que as 
comunicações da Comissão não devem ser utilizadas para apresentar medidas 
vinculativas;

37. Lamenta que a comunicação da Comissão e, em particular, da DG MARE e da DG 
ENV, tenha incluído declarações contraditórias sobre os efeitos vinculativos do plano de 
ação; insta a DG MARE e a DG ENV a auscultar melhor as especificidades do setor das 
pescas antes de preparar ou propor iniciativas conjuntas;

Aspetos socioeconómicos e segurança alimentar

38. Apoia a proposta da presidente da Comissão, no seu discurso sobre o estado da União 
de 2023, na qual afirma que deverá ser realizado um controlo da competitividade para 
todos os novos atos legislativos; solicita que o plano de ação e todas as propostas 
legislativas relacionadas com as pescas e outras iniciativas incluam um controlo da 
competitividade do ponto de vista do seu impacto socioeconómico nas diferentes 
atividades, do seu efeito nas comunidades costeiras e no setor da pesca recreativa e do 
efeito cumulativo na disponibilidade do abastecimento alimentar;
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39. Lamenta que o plano de ação não seja acompanhado de um estudo socioeconómico, de 
uma avaliação de impacto com uma análise científica ou de um relatório intercalar e não 
proponha qualquer tipo de medidas de financiamento adicionais para as transições 
ecológica e energética; chama a atenção da Comissão para o facto de os documentos 
estratégicos, como o presente plano de ação, deverem ser apresentados às diferentes 
partes interessadas, deverem acautelar as suas posições de forma mais coordenada e 
clara e deverem incluir avaliações ambientais, sociais, económicas e jurídicas completas 
da sua aplicação; defende a criação de todos os meios necessários, incluindo incentivos 
e mecanismos de compensação, para uma transição justa e equilibrada;

40. Salienta que o plano de ação deve contribuir igualmente para os pilares da 
sustentabilidade da PCP (ambiental, social e económica) e, entre outros aspetos, 
contribuir para o crescimento da produtividade, condições de trabalho dignas no setor, 
em particular na pequena pesca, e para mercados estáveis, garantir a disponibilidade de 
produtos que cumpram critérios de segurança alimentar, qualidade e sustentabilidade, 
sem comprometer a segurança e a autonomia alimentares, permitindo que os pescadores 
utilizem plenamente as quotas de pesca que lhes são atribuídas e contribuam para a 
recuperação e proteção do ambiente tendo em vista a atenuação das alterações 
climáticas e a adaptação aos seus efeitos;

41. Congratula-se com o apelo da Comissão no sentido da recolha de dados sobre o impacto 
da pesca recreativa, mas sublinha a necessidade de ter igualmente em conta os impactos 
económicos e sociais das atividades de pesca recreativa sustentável; considera que a 
pesca recreativa pode oferecer excelentes oportunidades para promover a abordagem da 
«ciência cidadã»;

Ação internacional e reciprocidade

42. Considera que o Tratado do Alto-Mar das Nações Unidas constitui uma importante 
conquista internacional para a proteção dos oceanos; lamenta, no entanto, que o plano 
de ação não insista suficientemente na necessidade de incluir a reciprocidade nos 
acordos internacionais; considera, por isso, essencial que, a nível internacional, a UE 
colabore com outros homólogos para aplicar regras com objetivos e metas semelhantes 
aos fixados na PCP, em particular o seu artigo 28.º, n.º 2, alínea d), o Pacto Ecológico 
Europeu e os ODS;

43. Salienta a importância de a UE colaborar com os países em desenvolvimento, em 
particular os países de África, das Caraíbas e do oceano Pacífico, para preparar o futuro 
desenvolvimento da energia marítima renovável, através da partilha dos conhecimentos 
especializados da UE em matéria de planeamento marinho e desenvolvimento 
industrial; insta a UE a intensificar o reforço das capacidades e o financiamento dos 
países em desenvolvimento para melhorar a gestão dos oceanos e das zonas costeiras, 
desenvolver estratégias de economia marítima, colmatar as lacunas de governação e 
combater a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada e o comércio ilícito de 
recursos marinhos; frisa a importância de encontrar respostas que vão ao encontro das 
necessidades locais de energia com emissões nulas, que assegurem a proteção dos 
ecossistemas marinhos e preservem as atividades tradicionais, como a pesca; destaca a 
importância de envolver as comunidades costeiras na execução destas ações; salienta 
ainda a importância de apoiar práticas de pesca sustentáveis nas regiões ultraperiféricas, 
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com base na utilização sustentável dos recursos marinhos e na gestão das pescas, da 
aquicultura e do turismo, como forma de assegurar o desenvolvimento socioeconómico 
a longo prazo destas regiões;

44. Insta a UE a promover a transparência das pescas e de outras indústrias extrativas no 
mar nos países parceiros, uma vez que é fundamental para pôr termo à sobrepesca, à 
perda de biodiversidade e às violações dos direitos humanos; salienta que os países 
costeiros em desenvolvimento podem aplicar as normas definidas na Iniciativa para a 
Transparência das Pescas e na Iniciativa para a Transparência das Indústrias Extrativas 
para melhorar a transparência;

45. Solicita que quaisquer restrições, resultantes ou não no plano de ação, se reflitam 
automaticamente nas regras aplicáveis aos produtos importados de países terceiros, 
especialmente tendo em conta o facto de a UE importar 70 % do peixe que consome; 
salienta que é essencial assegurar a coerência entre as políticas internas e externas, bem 
como condições de concorrência equitativas entre os operadores da UE e os operadores 
dos países terceiros;

46. Observa que as capturas com artes de pesca de fundo móveis representam 25 % do total 
das capturas europeias; salienta que as novas regras de gestão, em particular as 
limitações ou restrições à utilização de técnicas de pesca a nível da UE, não devem 
constituir um risco para a segurança alimentar nem conduzir a um aumento das 
importações de produtos da pesca, em particular se estes produtos forem capturados 
com artes de pesca com uma utilização limitada ou restrita na UE;

Cooperação com o setor das pescas

47. Apoia os esforços em curso do setor das pescas para melhorar a seletividade das 
técnicas de pesca e reduzir o seu impacto ambiental; destaca os exemplos positivos de 
renovação de unidades populacionais de espécies em áreas protegidas, ao mesmo tempo 
que foram mantidas as atividades de pesca; apoia mais esforços para reforçar os 
mecanismos de cogestão em que os intervenientes locais assumem a responsabilidade 
por uma gestão sustentável e investem mais na investigação, na inovação e no 
desenvolvimento de novas artes e técnicas de pesca; destaca o papel dos pescadores 
enquanto «guardiões do mar», o seu compromisso de renovação das unidades 
populacionais de peixes e o seu contributo para a recuperação dos ecossistemas 
marinhos;

48. Observa que, segundo a Comissão, foram alcançados progressos concretos no sentido 
de uma pesca mais sustentável no terreno ao longo das últimas décadas graças à PCP; 
salienta, no entanto, que esta recuperação teve custos elevados para a maioria das 
comunidades piscatórias;

49. Salienta a importância de incluir todas as partes interessadas pertinentes, desde os 
pescadores aos representantes da sociedade civil, no processo de tomada de decisão e na 
execução de ações que contribuam para a proteção e restauração dos ecossistemas 
marinhos, que possam apoiar uma pesca sustentável e resiliente;



RR\1292972PT.docx 17/32 PE752.944v02-00

PT

50. Sublinha que deve ser prestada especial atenção à igualdade de género e à capacitação 
das mulheres, tendo em conta o papel fundamental das mulheres e dos jovens, sobretudo 
na economia sustentável baseada nos oceanos e nas áreas marinhas protegidas;

°

° °

51. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
Comissão.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com efeito, 70 % dos produtos do mar consumidos na Europa são importados e os pescadores 
europeus seguem algumas das regras mais rigorosas do mundo, que regem as suas atividades 
em todas as categorias e atividades de pesca, conferindo-lhes um papel exemplar e, sobretudo, 
o papel de garante das melhores práticas de pesca.

Os colegisladores europeus e, por conseguinte, o Parlamento Europeu devem ser os garantes 
do equilíbrio na transformação necessária de certas práticas, devido principalmente às 
alterações climáticas, mas também a uma variedade de fatores, mais ou menos previsíveis, 
nomeadamente espécies nocivas e unidades populacionais em declínio, e graças à melhoria 
dos dados sobre os oceanos.

Tomar medidas não significa proibir. Tomar medidas não significa revolucionar. Tomar 
medidas não pode significar impor ideias e programas políticos aos intervenientes europeus 
sem diálogo e, pior, prejudicando-os.

É incoerente e preocupante observar a paralisia da Comissão Europeia no diálogo com os 
pescadores, ao mesmo tempo que defende a tomada de medidas! Não serão tomadas medidas 
sem a participação dos guardiães da relação entre o homem e os oceanos, ou seja, os 
pescadores locais e a pesca artesanal de pequena escala.

Existem muitas ameaças graves aos oceanos: poluição, aquecimento dos oceanos, plástico e 
alterações climáticas, e os seus efeitos são igualmente visíveis: aumento da eutrofização, 
acidificação, aquecimento dos oceanos, poluição por plásticos ou, em alguns casos, aumento 
descontrolado das aves predatórias. No entanto, nos casos em que as instituições europeias 
atuaram em concertação estreita com o setor das pescas e os pescadores, registaram-se 
progressos e boas notícias. Por exemplo, verificam-se melhorias significativas no estado das 
unidades populacionais nos mares da UE e muitas operações com sustentabilidade certificada 
nas pescarias. Nos últimos 20 anos, a biomassa piscícola no Atlântico Nordeste aumentou 
significativamente e, segundo o último relatório do Comité Científico, Técnico e Económico 
das Pescas (STECF 22-01 ad hoc), em 2020, foi cerca de 35 % superior à de 2003. Ao mesmo 
tempo, a mortalidade por pesca diminuiu significativamente e o número de unidades 
populacionais sobre-exploradas também está a decrescer.

Infelizmente, a comunicação caótica e a confusão interna em torno do plano de ação da 
Comissão Europeia contribuíram para que se tornasse num plano de último recurso, que 
eliminaria as boas práticas atuais, as questões socioeconómicas e as posições do setor das 
pescas e teria consequências repressivas para os Estados-Membros perante o Tribunal de 
Justiça. No próximo mandato da Comissão Europeia, há que evitar este tipo de armadilha, e 
não fazer jogos políticos com um assunto tão importante como os oceanos. Os planos de ação 
devem basear-se nos êxitos e fracassos, bem como nos sacrifícios e nos esforços envidados 
pelo setor das pescas europeu. O objetivo dos planos de ação não deve ser substituir a pesca 
europeia pelas importações, sobretudo no atual contexto de guerra na Ucrânia, que abriu os 
olhos dos europeus e, principalmente, do mundo para a necessidade de garantir a autonomia 
estratégica e a segurança alimentar, tal como acontece com a agricultura.
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Por último, este é outro ponto importante. É importante que tenhamos conhecimento de causa. 
Devemos ter por base igualmente a investigação científica, que, juntamente com as atividades 
de pesca, já contribui para fazer da política europeia das pescas uma política exemplar, que 
assenta no conhecimento científico e em dados factuais. Por vezes, verifica-se uma falta de 
racionalidade nos debates e nas posições, havendo algumas pessoas que defendem medidas de 
proibição, em vez de compreenderem que é perfeitamente possível limitar ou organizar a 
coexistência entre as atividades humanas e a proteção dos oceanos. A proibição de 
determinadas atividades que estão bem regulamentadas a nível europeu leva, muitas vezes, à 
autorização de más práticas no estrangeiro.

Por exemplo, durante um projeto de investigação de quatro anos, foi analisado atentamente o 
impacto da pesca do camarão-negro nos tipos de habitats predominantes nos parques 
nacionais do mar de Wadden, ao longo da costa alemã do mar do Norte. O projeto incluía o 
estudo tanto dos efeitos a curto prazo como das alterações a longo prazo decorrentes da pesca 
do camarão-negro. Conclusão: a pesca do camarão-negro tem apenas um pequeno impacto 
nos fundos marinhos. Os efeitos verificados ao nível das espécies foram de curta duração. No 
entanto, esta conclusão não é nova. Quando foram criados os dois parques nacionais na costa 
alemã do mar do Norte, realizou-se um estudo exaustivo sobre os efeitos da pesca do 
camarão-negro, denominado «Estudo sobre o ecossistema do mar de Wadden». No relatório 
final, elaborado naquela altura, os autores concluíram que os efeitos diretos da pesca do 
camarão-negro eram apenas de curta duração.

Em conclusão, as AMP têm objetivos de conservação diferentes. São criadas para proteger 
recursos naturais como mamíferos, aves ou tartarugas, não visando, muitas vezes, 
especificamente a proteção dos fundos marinhos. As medidas de gestão são adaptadas às 
respetivas condições locais.

Por conseguinte, o plano de ação deve seguir uma abordagem transversal e holística e não se 
centrar apenas nas atividades de pesca como únicas causadoras de todos os problemas.
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OPINIÃO MINORITÁRIA 

Apresentada nos termos do artigo 55.º, n.º 4, do Regimento
Francisco Guerreiro

O relatório proposto não comporta uma visão global da diversidade de medidas propostas pelo 
plano de ação da Comissão Europeia.

O plano de ação para os ecossistemas marinhos prevê, antes de mais, uma melhor aplicação 
da legislação existente em matéria de pescas e ambiente, a fim de combater a perda de 
biodiversidade marinha e as suas consequências para os pescadores e a sociedade em geral.

É importante tomar nota dos dados científicos sobre o impacto de determinadas técnicas de 
pesca, como a pesca com redes de arrasto de fundo, nos ecossistemas dos fundos marinhos e 
nas capturas acessórias, bem como dos dados sobre os benefícios ambientais e 
socioeconómicos de uma proteção eficaz de zonas marinhas protegidas, como o Parlamento 
Europeu tem repetidamente assinalado.

Na opinião do nosso relator-sombra, o roteiro não vinculativo proposto pela Comissão 
propicia o ensejo para iniciar um debate com os Estados-Membros e as partes interessadas 
sobre uma transição justa bem planeada para uma pesca de baixo impacto, que deve ser 
acompanhada de financiamento público, incentivos (como os previstos no artigo 17.º do 
Regulamento PCP) e uma clara visibilidade destas medidas a curto e médio a longo prazo. 
Trata-se de uma oportunidade perdida para o Parlamento Europeu.
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM O RELATOR RECEBEU CONTRIBUTOS

Em conformidade com o artigo 8.º do anexo I do Regimento, o relator declara ter recebido 
contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares aquando da preparação do presente 
relatório, até à sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou pessoa singular
WWF, Florian Martinez-Buathier, Louis Lambrechts, Policy Officers on Fisheries at WWF
CNC,  Comité national de la conchyliculture
EAA, European Anglers Alliance European Fishing Tackle Trade Association
CPMR, Conference of Peripheral Maritime Regions of Europe
Europêche, Daniel Voces de Onaíndi

A lista acima foi elaborada sob a responsabilidade exclusiva do relator.

http://www.cpmr.org
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27.10.2023

PARECER DA COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO

dirigido à Comissão das Pescas

Plano de ação da UE: proteger e restaurar os ecossistemas marinhos para uma pesca 
sustentável e resiliente
(2023/2124(INI))

Relatora de parecer: Catherine Chabaud

SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria 
de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que o plano de ação da UE refere técnicas de pesca prejudiciais para os 
ecossistemas dos fundos marinhos, mas não menciona especificamente outras técnicas 
de pesca destrutivas, como os dispositivos de concentração de peixes, que contribuem 
para a sobrepesca de tunídeos e a poluição por plásticos nos oceanos, e prejudicam os 
ecossistemas marinhos nas águas dos países em desenvolvimento;

B. Considerando que várias espécies de tunídeos tropicais são objeto de sobrepesca no 
oceano Índico, especialmente o atum-albacora, cuja captura deve ser reduzida 
urgentemente;

C. Considerando que a Organização para a Alimentação e a Agricultura salientou que a 
sobrepesca de pequenos pelágicos e o desenvolvimento de fábricas de óleo de peixe e de 
farinha de peixe na África Ocidental constituem uma ameaça à segurança alimentar nos 
países costeiros da África Ocidental;

1. Recorda a importância vital dos oceanos enquanto pilares do clima e dos sistemas 
alimentares, uma vez que cobrem 71 % da superfície terrestre, produzem metade do 
nosso oxigénio e absorvem um terço das emissões de CO2; salienta a necessidade de 
desenvolver abordagens estratégicas e de financiamento para a conservação e a 
utilização sustentável dos oceanos; defende a preservação, a nível mundial, da 
biodiversidade marinha e dos meios de subsistência que dependem dos oceanos; 
sublinha o papel fundamental dos oceanos, em particular no que se refere à fixação de 
carbono, ao desenvolvimento de energias renováveis, à criação de emprego, à 
diminuição da pobreza, ao transporte de mercadorias e às comunicações pela Internet; 
alerta para a interdependência entre as pescas e a segurança alimentar, dado que 3,3 mil 
milhões de pessoas dependem de alimentos do mar para obter, pelo menos, 20 % do seu 
consumo de proteínas animais;
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2. Destaca a nossa responsabilidade individual e coletiva de preservar os oceanos, o nosso 
bem comum mundial, bem como os mares e os recursos marinhos, e de alcançar o 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14; insta a UE a liderar a proteção e a 
restauração dos ecossistemas marinhos e a formular políticas conexas que reflitam 
sistematicamente uma visão global; salienta que uma gestão saudável e sustentável dos 
ecossistemas marinhos exige a adoção de uma abordagem global baseada nos 
ecossistemas e de um quadro jurídico claro que envolva todos os setores e as partes 
interessadas na economia azul; lamenta que as políticas públicas europeias no domínio 
da economia azul careçam de coordenação e de alinhamento e sejam atualmente geridas 
de forma compartimentada, em detrimento das partes interessadas que, por conseguinte, 
acabam por competir entre si; sublinha a necessidade de prevenir e reduzir 
significativamente todos os tipos de poluição marítima, especialmente por atividades 
terrestres; solicita uma cooperação mais estreita para melhorar a gestão dos resíduos e 
das águas residuais e para combater urgentemente a poluição por plásticos mediante 
uma menor utilização deste material e o aumento das taxas de reciclagem; saúda a 
abordagem da Comissão relativa a uma abordagem para uma economia azul sustentável 
e a sua estratégia de aplicação da abordagem ecossistémica à gestão das pescas no 
âmbito da política comum das pescas; exorta a Comissão a rever a estratégia para 
alargar esta abordagem ecossistémica para além da gestão das pescas a todos os setores 
da economia azul, nomeadamente as energias renováveis e as indústrias extrativas, no 
âmbito de um quadro jurídico e estratégico abrangente;

3. Salienta a importância de a UE colaborar com os países em desenvolvimento, em 
particular os países de África, das Caraíbas e do oceano Pacífico, para preparar o futuro 
desenvolvimento da energia marítima renovável, através da partilha dos conhecimentos 
especializados da UE em matéria de planeamento marinho e desenvolvimento 
industrial; insta a UE a intensificar o reforço das capacidades e o financiamento dos 
países em desenvolvimento para melhorar a gestão dos oceanos e das zonas costeiras, 
desenvolver estratégias de economia marítima, colmatar as lacunas de governação e 
combater a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada e o comércio ilícito de 
recursos marinhos; frisa a importância de encontrar respostas que vão ao encontro das 
necessidades locais de energia com emissões nulas, que assegurem a proteção dos 
ecossistemas marinhos e preservem as atividades tradicionais, como a pesca; destaca a 
importância de envolver as comunidades costeiras na execução destas ações; salienta 
ainda a importância de apoiar práticas de pesca sustentáveis nas regiões ultraperiféricas, 
com base na utilização sustentável dos recursos marinhos e na gestão das pescas, da 
aquicultura e do turismo, como forma de assegurar o desenvolvimento socioeconómico 
a longo prazo destas regiões;

4. Recorda que a exploração intensiva de recursos naturais a nível mundial tem sido uma 
das principais causas da perda de biodiversidade marinha nos últimos 40 anos, 
associadas a outras como a poluição, as alterações climáticas e a acidificação dos 
oceanos; sublinha que devem ser tomadas medidas imediatas para combater a 
sobrepesca e a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada, tendo em conta as suas 
consequências negativas nas comunidades costeiras; insta todos os países a cumprirem 
plenamente as suas obrigações e a porem termo à sobrepesca e às práticas destrutivas 
que ameaçam a sobrevivência de espécies inteiras; considera que a limitação 
significativa das capturas e a cessação total das capturas de espécies mais ameaçadas 
são necessárias para preservar a biodiversidade; lamenta que, apesar da legislação em 
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vigor, as práticas de sobrepesca persistam e que alguns países não apliquem os limites 
impostos pela regulamentação internacional; salienta que o setor da aquicultura 
intensiva está altamente dependente da farinha de peixe e do óleo de peixe provenientes 
de países em desenvolvimento e, por conseguinte, não pode ser considerado uma 
solução para a sobrepesca; exorta a UE e os seus Estados-Membros a desenvolverem 
uma aquicultura sustentável, reduzindo a dependência da indústria da UE em relação à 
farinha de peixe;

5. Manifesta a sua preocupação com a decisão do Governo japonês de descarregar águas 
radioativas nos oceanos; solicita que a UE pressione as instituições internacionais a 
acompanharem o seu verdadeiro impacto nos oceanos, que inste o Governo japonês a 
encontrar alternativas e a realizar uma avaliação exaustiva do impacto ambiental, tal 
como exigido pelas suas obrigações jurídicas internacionais;

6. Exorta a UE a apoiar a criação de zonas costeiras exclusivas nacionais reservadas aos 
pescadores locais e artesanais nos países parceiros, a fim de proteger os recursos 
haliêuticos e os meios de subsistência das comunidades costeiras dos impactos do 
número crescente de navios industriais que arvoram pavilhões estrangeiros e de 
propriedade estrangeira;

7. Recorda que o plano de ação deve ter em conta as especificidades nacionais, regionais e 
locais na sua aplicação concreta, que deve igualmente envolver a sociedade civil nos 
processos de cocriação de modelos e de soluções empresariais sustentáveis; 
congratula-se com o papel das convenções marítimas regionais e das organizações 
regionais de gestão das pescas; insta a Comissão a apresentar mandatos ambiciosos para 
as organizações regionais de gestão das pescas que estejam em consonância com os 
princípios sociais, económicos e ambientais da política comum das pescas, a fim de 
proteger os recursos haliêuticos nos países em desenvolvimento e nas águas 
internacionais, nomeadamente melhorando a gestão das unidades populacionais de 
espécies como os tunídeos tropicais, e melhorar os dados disponíveis, o cumprimento e 
a transparência do processo decisório; destaca a necessidade de basear a proteção e a 
restauração dos ecossistemas marinhos nos melhores dados científicos disponíveis;

8. Relembra que a proteção e a restauração dos ecossistemas marinhos exigem uma 
governação estratégica e ambiciosa dos oceanos a nível mundial, que beneficie a pesca 
artesanal local e se baseie em práticas de pesca sustentáveis, em concertação com as 
comunidades costeiras; insiste na importância de incentivar a descarbonização dos 
navios de pesca e, de um modo mais geral, de assegurar um apoio adequado da UE ao 
desenvolvimento sustentável do setor das pescas, nomeadamente através dos seus 
acordos de parceria, protegendo e ajudando simultaneamente as comunidades 
piscatórias ao longo desta transição; realça a ligação entre os ecossistemas saudáveis e o 
desenvolvimento económico, e insta a UE a velar por que as cláusulas de transparência 
e não discriminação constantes dos acordos de parceria no domínio da pesca sustentável 
sejam aplicadas na íntegra e que também se apliquem aos recursos haliêuticos 
capturados por frotas estrangeiras; recorda que todas as partes interessadas pertinentes, 
designadamente os representantes da sociedade civil e as comunidades piscatórias de 
pequena escala, devem ser consultadas, informadas e envolvidas durante as negociações 
e a aplicação de acordos de parceria no domínio da pesca sustentável; salienta a 
necessidade de desenvolver novas tecnologias para abandonar a pesca com utilização 
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intensiva de carbono, de elevado volume e de grande impacto e adotar a pesca 
hipocarbónica e de baixo impacto, para assegurar o acesso dos países em 
desenvolvimento às tecnologias pertinentes e apoiar a investigação e a inovação em 
matéria de adaptação às alterações climáticas dos oceanos e o desenvolvimento de 
fontes de energia renováveis marinhas; reitera as suas posições sobre o Regulamento 
relativo à monitorização, comunicação e verificação1 e a Diretiva Comércio de Licenças 
de Emissão2 de que é necessário melhorar a eficiência energética dos navios e apoiar os 
investimentos destinados a ajudar a descarbonizar os transportes marítimos, 
nomeadamente através de investimentos na propulsão eólica;

9. Saúda a ambição expressa no plano de ação de reforçar a base de conhecimentos para a 
gestão das pescas e a proteção do ambiente marinho e de intensificar a investigação e a 
inovação; exorta a Comissão a prestar assistência técnica e financeira para o reforço das 
capacidades em matéria de investigação e desenvolvimento e para a transferência de 
conhecimentos para os países em desenvolvimento, em conformidade com a meta 14.a), 
do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14; salienta a importância desta 
abordagem para tornar os oceanos mais saudáveis e reforçar o contributo da 
biodiversidade marinha e da economia azul para a prosperidade dos países em 
desenvolvimento, em especial dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento e 
dos países menos desenvolvidos;

10. Frisa que o desenvolvimento de zonas marinhas protegidas (ZMP) constitui uma 
oportunidade para intensificar a cooperação entre as partes interessadas, os pescadores e 
as comunidades costeiras locais e para criar soluções que tenham em conta as 
especificidades locais, a fim de proteger melhor a biodiversidade marinha e de preservar 
o desenvolvimento de atividades relacionadas com a economia azul; salienta que as 
ZMP devem ser concebidas com a participação dos pescadores de pequena escala e das 
comunidades costeiras; insta os países parceiros a envolverem os referidos grupos em 
todas as fases do processo, desde a designação até à gestão das zonas; salienta que as 
ZMP podem contribuir para proporcionar benefícios aos ecossistemas marinhos e às 
atividades económicas locais; recorda que as zonas geridas de forma eficaz e 
suficientemente protegidas preservam as zonas de desova e reprodução de peixes e os 
peixes juvenis, diminuem os impactos nos habitats sensíveis e podem minimizar as 
capturas acidentais de espécies sensíveis; observa que o plano de ação evidencia os 
efeitos negativos da pesca com redes de arrasto de fundo nas ZMP; insta os 
Estados-Membros a aplicarem medidas concretas para alcançar os objetivos de 
conservação e restauração específicos de cada ZMP, começando pelas zonas mais 
ameaçadas, e a atenuar os efeitos da pesca com redes de arrasto de fundo nos 
ecossistemas dos fundos marinhos; salienta que a visibilidade e o apoio financeiro a 
longo prazo são necessários para assegurar uma transição justa que não deixe nenhum 
pescador para trás; considera que os mesmos objetivos devem ser defendidos a nível 
internacional; relembra que a meta 3 do Quadro Mundial para a Biodiversidade de 
Kunming-Montreal refere que as atividades nas zonas protegidas devem ser plenamente 

1 Regulamento (UE) 2015/757 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, relativo à 
monitorização, comunicação e verificação das emissões de dióxido de carbono provenientes do transporte 
marítimo e que altera a Diretiva 2009/16/CE (JO L 123 de 19.5.2015, p. 55).
2 Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um 
sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 
96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2003, p. 32).
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coerentes com os objetivos de conservação; exorta, neste contexto, a UE a tirar partido 
do potencial e dos benefícios das ZMP, apoiando a criação de uma rede mundial de 
ZMP ou de uma «Cintura Azul», em particular ligando as redes de gestores das ZMP, 
de modo a promover o desenvolvimento de novos acordos de cooperação e a partilha de 
soluções entre a UE e os seus países parceiros; observa que, a fim de desenvolver a 
cooperação necessária para criar esta «Cintura Azul» mundial, a UE poderia centrar-se, 
em particular, nas regiões ultraperiféricas e nos países e territórios ultramarinos do 
oceano Índico, do oceano Pacífico, das Caraíbas e do oceano Atlântico; reitera o seu 
apoio à proibição de todas as atividades industriais extrativas prejudiciais para o 
ambiente, como a extração mineira e de combustíveis fósseis em ZMP, e de técnicas de 
pesca industrial prejudiciais, em conformidade com as orientações da União 
Internacional para a Conservação da Natureza;

11. Sublinha que a transição energética é um passo importante e essencial que deve ser 
alcançado; salienta, no entanto, que a substituição dos combustíveis fósseis é um 
enorme desafio, sobretudo devido à falta de desenvolvimento de tecnologias adequadas 
que possam ser utilizadas no setor das pescas; destaca que a pesca artesanal local tem de 
ser protegida durante o processo de transição, uma vez que tal constituirá um grande 
desafio para este tipo de pesca;

12. Insta a UE a promover a transparência das pescas e de outras indústrias extrativas no 
mar nos países parceiros, uma vez que é fundamental para pôr termo à sobrepesca, à 
perda de biodiversidade e às violações dos direitos humanos; salienta que os países 
costeiros em desenvolvimento podem aplicar as normas definidas na Iniciativa para a 
Transparência das Pescas e na Iniciativa para a Transparência das Indústrias Extrativas 
para melhorar a transparência;

13. Exorta a UE a envidar esforços no sentido de fazer cumprir a regulamentação 
internacional que limita os pavilhões de conveniência e as mudanças de pavilhão e a 
assumir a liderança no combate ao transbordo no mar e no aumento da eficácia das 
inspeções nos portos, uma vez que são meios importantes de colmatar lacunas na pesca 
ilegal, não declarada e não regulamentada; insta a Comissão a velar por que os 
Estados-Membros cumpram as normas de acompanhamento e controlo das pescas no 
que diz respeito às suas frotas de pesca externas;

14. Reitera os compromissos do Quadro Mundial para a Biodiversidade de 
Kunming-Montreal e o objetivo da Estratégia de Biodiversidade da UE de proteger, 
pelo menos, 30 % das zonas marinhas da UE e de proteger rigorosamente, pelo menos, 
10 % das zonas marinhas da UE até 2030; solicita que a UE promova este objetivo a 
nível internacional, com destaque para salvaguardas sólidas para garantir os direitos dos 
povos indígenas, das comunidades locais e dos pescadores de pequena escala; recorda o 
empenho da UE no princípio da coerência das políticas para o desenvolvimento e no 
alinhamento das diferentes políticas da UE, tanto internas como externas, a fim de evitar 
uma governação compartimentada; salienta a necessidade de incluir cláusulas 
abrangentes em matéria de direitos humanos e de Estado de direito nos acordos de 
parceria no domínio da pesca sustentável, os quais devem continuar a ser transparentes e 
conformes com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; reitera que o consumo de 
proteínas na UE não deve comprometer a segurança alimentar nos países em 
desenvolvimento, que deve ser dada prioridade à pesca para consumo humano direto e 
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que o apoio setorial deve contribuir para o desenvolvimento e a gestão sustentáveis do 
setor das pescas e das comunidades costeiras nos países parceiros, nomeadamente os 
pescadores de pequena escala; sublinha que a execução do plano de ação deve promover 
e incentivar a formação dos pescadores;

15. Destaca a importância do setor da pesca e dos pescadores de pequena escala para as 
zonas costeiras dos países em desenvolvimento; recorda a responsabilidade da UE de 
proteger e apoiar os referidos setores nos países em desenvolvimento, a fim de limitar a 
exploração das unidades populacionais e de pôr termo à sobrepesca; sublinha que as 
práticas de pesca ilegal, nomeadamente por navios europeus, devem ser interrompidas;

16. Apela à adoção de medidas obrigatórias em matéria de dever de diligência para 
assegurar que toda a cadeia de abastecimento das pescas, designadamente as cadeias de 
abastecimento de alimentos para animais, seja justa, totalmente rastreável e isenta de 
pesca e de produção ilegais associadas ao tráfico de seres humanos ou à escravatura;

17. Saúda o objetivo de proteger 30 % do planeta, mas alerta para o facto de que tal não 
deve ser feito em detrimento dos povos indígenas e das comunidades locais, cujos 
direitos de propriedade, acesso e recursos no que diz respeito aos oceanos devem ser 
protegidos, tal como consagrado nas diretrizes voluntárias da Organização para a 
Alimentação e a Agricultura para uma governação responsável dos regimes fundiários 
da terra, da pesca e da floresta no contexto da segurança alimentar nacional e para 
assegurar a pesca sustentável de pequena escala no contexto da segurança alimentar e da 
erradicação da pobreza, bem como na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas; frisa que as ações relativas aos povos indígenas e às comunidades 
locais só podem ser realizadas mediante um consentimento livre, prévio e informado, tal 
como estabelecido na Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho; 
solicita, para o efeito, a criação de garantias sólidas em matéria de direitos humanos e 
de um mecanismo de responsabilização e reclamação;

18. Insta à mobilização de fundos suficientes para atenuar os efeitos negativos que as 
alterações climáticas e a guerra de agressão da Rússia contra a Ucrânia têm nas 
comunidades piscatórias; manifesta preocupação com o limitado montante do 
orçamento da UE afetado à proteção e restauração dos ecossistemas marinhos; lamenta, 
neste contexto, a falta de acompanhamento da execução e da utilização adequada do 
financiamento; sublinha que deve ser prestada especial atenção à igualdade de género e 
à capacitação das mulheres, tendo em conta o papel fundamental das mulheres e dos 
jovens, sobretudo na economia sustentável baseada nos oceanos e nas áreas marinhas 
protegidas;

19. Salienta que o financiamento da ação climática destinado aos países em 
desenvolvimento deve ser utilizado para restaurar e proteger os ecossistemas marinhos, 
que são fundamentais para a atenuação das alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas;

20. Apela para que a UE conceda apoio financeiro e assistência técnica aos países em 
desenvolvimento, a fim de os ajudar a aplicar o Quadro Mundial para a Biodiversidade 
de Kunming-Montreal e o Tratado do Alto Mar das Nações Unidas;
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21. Acolhe com agrado o Acordo sobre as subvenções à pesca da Organização Mundial do 
Comércio, que representa um avanço importante para a sustentabilidade dos oceanos, ao 
proibir as subvenções prejudiciais a pescas que visem recursos sobre-explorados e 
responsáveis por pesca ilegal, não declarada e não regulamentada; como próximo passo, 
solicita que sejam abordadas subvenções igualmente prejudiciais que incentivem a 
sobrecapacidade, uma vez que conduzem ao esgotamento dos oceanos em todo o 
mundo.
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